Comarca de Paraty – Vara Única
Juíza: Admara Falante Schneider
Processo nº 0001434-18.2008.8.19.0041 (2008.041.001416-8)
Trata-se de demanda objetivando ordem judicial de obrigação de fazer proposta por RITA DE CÁSSIA VEJA HARRINGTON em face de BAR E RESTAURANTE LADO B DA PRAÇA. Aduz em síntese que possui casa de veraneio no centro histórico de Paraty e após a instalação do réu ao lado de seu imóvel passou a haver perturbação do sossego noturno face à reprodução sonora. Decisão de fls. 27, deferindo a liminar requerida. Regularmente citado o Réu contestou o pedido às fls. 54 e segs., aduzindo carência de ação e no mérito, que não desrespeitou o direito de vizinhança; que possui licença e não desrespeitou o limite de decibéis. Réplica às fls. 87 e segs. Decisão saneadora às fls. 117. AIJ com termo às fls. 137, onde foi ouvida uma testemunha, tendo as partes se reportado aos elementos probatórios coligidos. É o relatório. Decido: Encerrada a instrução probatória, o feito encontra-se maduro para provimento de mérito. As partes controvertem-se sobre a infringência, por parte do réu, quanto aos horários de funcionamento com reprodução sonora de seu estabelecimento. O caso em tela constitui lide de natureza privada e deverá ser analisada com obediência aos limites subjetivos da demanda, sem deixar de levar em consideração que ambos possuem domicílios localizados dentro do sítio histórico, portanto em zona mista, ou seja, onde há residências e também permissão para comércio, incluindo bares e restaurantes com reprodução sonora. Analisando os termos que instruem a presente, especialmente os diversos registros de ocorrência e depoimento da testemunha constatou-se que o réu descumpre o horário fixado para funcionamento. È preciso salientar que os residem dentro do núcleo histórico, pelas características da área, devem tolerar alguma flexibilidade quanto ao horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais, especialmente em datas comemorativas assim definidas pelo calendário municipal, como de resto já salientado na decisão antecipatória. Ocorre que o réu estabeleceu-se como boite e por óbvio o vizinho pode vir a ser incomodado com o elevado volume da reprodução sonora, o que efetivamente acontece como ficou demonstrado pela prova produzida. Aqui é preciso asseverar que embora tenha mencionado na petição inicial volume elevado, no decorrer do processo conclui-se que na verdade a autora está mais irresignada com horário da reprodução do que com o elevado volume. Esta é a constatação a que se chega coma leitura dos pedidos e posteriormente com a condução do processo. Se outros vizinhos não se queixam o fato é que a casa da autora fica parede e meia com o estabelecimento réu, merecendo tutela direito ao sossego noturno. Quanto aos danos morais não vislumbro motivação a servir de embasamento ao acolhimento do pedido. A alegação de descumprimento da liminar data de alguns dias antes da audiência, parecendo a este Juízo apenas conduta imatura, própria dos que não têm noção das seqüelas de um comportamento pueril, salientando-se que em nenhuma data outra entre o deferimento da liminar e a mencionada em tela, ou seja, mais de um ano, veio aos autos notícia do descumprimento. Dessa forma, pelo que acima foi fundamentado, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, confirmando a tutela antecipatória deferida, fixando horário limite para reprodução sonora 22:00 hs domingo a quinta-feira, 24:00hs, sextas, sábados e domingos e 02:00 hs da madrugada, em dias festivos e feriados segundo calendário municipal, sob pena de multa de R$ 5.000,00, por dia de descumprimento, extinguindo o processo com resolução do mérito, na forma do art. 269, inciso I do CPC. Condeno o réu ao pagamento das custas e honorários que fixo em 10 % do valor dado à causa. P.R.I.
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